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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD


UNIDADES DEMANDANTES: Direção Pedagógica e Coordenação Geral Pronatec

	ITEM
	QTD.
	SERVIÇO

	1
	
	Locação de imóvel


OBJETO/SERVIÇO


JUSTIFICATIVA:

A presente demanda decorre da necessidade administrativa de assegurar a continuidade, a regularidade e a qualidade dos serviços educacionais e culturais prestados pela Fundação das Artes de São Caetano do Sul, os quais desempenham relevante função pública no âmbito da política municipal de educação, cultura e formação profissional.
Desde 2019, a Unidade II da Fundação encontra-se instalada em imóvel locado, cujo valor mensal, inicialmente pactuado em R$ 38.303,40, alcançou atualmente R$ 66.885,00, em razão dos reajustes contratuais aplicados. Tal evolução de custos passou a representar impacto expressivo e progressivo sobre o orçamento institucional, tornando-se incompatível com o atual cenário financeiro da Fundação, especialmente diante da redução dos repasses do Ministério da Educação destinados ao financiamento do PRONATEC e a da ausência de crescimento proporcional das demais fontes de receita institucional.
A manutenção do contrato vigente, nas condições atuais, compromete a sustentabilidade financeira da instituição e coloca em risco a continuidade dos serviços ofertados à população, notadamente os cursos vinculados ao PRONATEC e as atividades regulares de ensino artístico e cultural. Diante desse contexto, tornou-se imprescindível a adoção de medida administrativa voltada à reestruturação da base física e operacional da Unidade II, mediante a prospecção e locação de novo imóvel que possibilite a continuidade das atividades institucionais em condições financeiramente mais sustentáveis e operacionalmente adequadas.
A decisão pela mudança de sede da Unidade II foi objeto de análise e deliberação no âmbito pedagógico e no Conselho de Curadores da Fundação das Artes, conferindo legitimidade institucional, respaldo técnico e alinhamento com os princípios da governança pública, em especial os da eficiência, economicidade, responsabilidade fiscal e continuidade do serviço público.
Assim, a locação de novo imóvel não se configura como mera opção administrativa, mas como providência indispensável para a preservação do interesse público, a manutenção da capacidade institucional da Fundação e a garantia de condições adequadas para o desenvolvimento das atividades educacionais, culturais e administrativas.




PRAZO DA CONTRATAÇÃO:
Considerando que o valor atualmente praticado no contrato de locação já se mostra elevado e que, com o encerramento do período de 06 (seis) meses de desconto previsto no termo de aditamento contratual, o pagamento integral do aluguel tornar-se-á financeiramente inviável para a instituição, faz-se necessária a celebração do novo contrato de locação no menor prazo possível, de modo a mitigar o impacto orçamentário e assegurar a continuidade regular das atividades da Unidade II, sem prejuízo à prestação dos serviços educacionais e culturais.

GRAU DE PRIORIDADE
Alta prioridade.
A presente demanda é essencial para a manutenção da prestação dos serviços públicos educacionais e culturais desenvolvidos pela Fundação das Artes, especialmente aqueles vinculados ao PRONATEC, possuindo impacto direto sobre a continuidade das atividades institucionais e sobre o atendimento à população.
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São Caetano do Sul, 10 de dezembro de 2025.



VANESSA SENATORI
Diretora Pedagógica 
E-mail: direcaopedagogica@fascsconectada.com.br
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